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Pr nncunucA CoMtSSÃo PERMANE

PREGÃo eletnôuco No oo27t2o22

O RECÉBIMENTO DAs .PROPOSTAS: Á PATtiT dO diA
26107 12022 làs í 7:30hs;
DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
Á partir do dia 05/l!812022 às 08:30hs.;
lNlClO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir do
dia 05/08/20?2 às 09:00hs.
LOCAL: licitacoes-e do Banco do BÍasil.

Resêrva de quota
ME/EPP?
tr Sim E Náo

PROCESSO ADi'IN}STRATIVO N'
001.00063/r012022

SRP?
I Sim
tr Não

Exclusiva
ME/EPP?
! Sim E Náo

Decreto Fedêral no
10.024t2019
I Sim DNão

Margem de prefe-
rência?
tr Sim I Nâo

oBJETo: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRA-
TAçÃo Do_s sERvtços EspEctALlzADos PARA
PUBLICAçAO DE ATOS ADMINISTRATIVOS PRO.
DUzrDos pelo uut*tcípro DE ptRACURUcA-pt,
coNFoRilrE EspE-ctFrcAÇÕEs coNTlDAs No
TERISO DE REFERENCIA E EDITAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 55.392,00 (cinquenta
e cinca..mil e trezentos e noventa e dois).
o vALoR ESTTMADo DA LrcrrAÇÃo DECoRRE DE
ESTIMATIVA DE CONSUMOI.MOTIVO PELO QUAL A
ExrsrÊNch DE pREços REGrsrRADos NÁo
oBRTGAA coNTRATAÇÃo TNTEGRAL Do oBJETo

Vistoria?
trObrigatória
E Facultativa
tr Náo Se aplica'

Amostra/Demonstra-
çâo?
D Sim E Não

PEDIDOS ESCLAR
TE AS 31 oD IAD 8t202204t0 ARAP EU DN E oHS REÇ

ma comptracpl curuca@hot

VEJA PARTICIPAÇÃ o No PREGÁo

ENTOS:

tcosREQUI

ATÉ AS 13:OOHS DO DIA 03/08/2022:PARA

REQUISITOS ESPE

NÂo HA

ED R oo EN

S

il.cam

1. A presentê licitaÉo tem como obieto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAçÃO DOS SERVIÇOS
EspEcrAltzAoos PARA puBLt-cAçÃo DE ATos ADMtNtSTRÂTÍvos pRoDuzl-Dos pELo MuNrcípro
DE PIRACURUCA-PI, CO}I.FORME ESPECIFICAçÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFÊRÊNCIA E EDITAL.
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COMISSÃO PERMA PL

PREFEITURA MUNICIPAL OE PIRACURUCA-PI
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

coiflssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO- CPL/PMP-Pl

EDITAL DO PREGAO ELÉÍRONICO NO OO27I2O22
Processo Administrativo N" OO1 .OO06UO|2022

Tomâ-se público, para ôonhecimento dos intêressados, que o(a) a Prefeitura municipal de Pira-
curuca-Pl, por meio do{a) Secretaria Municipal de Administração de AdminístÍação e Finanças
na Rua Rui Barbosa, 289, Centro. Piracuruca-Pl, realizará licitação, para registro de preços,.na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONIGA, con critério de julgamento íUIENOR PREÇO
GLOBAL), nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.A24, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto no7.746. de05de junho de2012, do Decreto no 7892, de 23 de
janeiro e 2013, da lnstrução Normativa SLTIIMP no0''l, de'í9 de janeiro de 2010, da Instrução
Normáiva SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n' 123, de. 14,.de
dezembro de 2006, da Lei no 1í.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, dê 06 dê
outubro de 2015, aplicando-se, subsidrariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigência§ estabelecidas neste Edital.

O RECEBIII,IENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 26t07t2022 tàs 17:O0hs;
DO.ENCEBR MENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á partir do dia 05108/2022 às O8:30hs.;
lNíclo DA SESSÂO DE DTSPUTA DE PREçOS: A partir do die O5rcAt2O22 às Og:OOhs.
LOCAL: ticitacoes-e do Banco do Brasit.

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA PUBLI.CAÇÃO
DE ATOS ADMINISTRATIVOS PRODUZI.DOS PELO MUNICíPIO DE PIRACURUCA-PI, CON-
FORME ESPECIFICAÇÓES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL.

1 .2 A licitação será dividida em itens (pontos de acesso), conforme tabela constante do Termo
de Referéncia, contudo será considerado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global
para execução dôs serviços, sendo pagos ao final de cada competência mensal ó vàlor referente
a quantidade de pontos instalados e em funcionamento.

1.3 O critério'de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidás neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

2.1 As despesas para atender a ésta licitação estão pro§ramadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Municipio para o exercício de 2A22.
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COMISSAO PERMA .CPL

3.1 As regras referentes aos órgãos gerenciado r e participantes, be entuais
adesôes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

4.1. O Credênciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partici-
pação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Para o licitante quê desejar se utilizar do cadastro no §ICAF para fins de habilitação este
deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sitio U!!49§9.!!!B.I§tg.ove,E!.e!!!gI:
tâis.oov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Bra-
sileira-lCP-Brasil.
4.3. O crêdenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante Jegal e a presunçâo de sua capacidade técnica para realização das tran-
sações inerentes a este Pregáo.

4.4. O licitanté responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu
nome, as§uíle como firmes e verdadeiras §uâ§ propo§tas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do,sis-
tema ou do órgão ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos deconentes de uso
indevido das credenciais de acesso, âinda que por terceiros.

4.5. É de responsabilidâde do cadastrado conÍerir a exatidão. dos seus dados cadastrais no
SICAF ou no portal licitaçôes-e, devendo mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros táo
logo identifiQue incorreçãó ou aqueles se tornêm desatuaÍizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem será àe inteira responsabilidade do licitante,
rnclusive em faôe de obrigação não realizada no tempo oportuno.

5.1 ,' Podetáo participar deste Pregão interessados eujo ramo de atividade seja aompativel
com o o§eto desta licitação e que preencham aos requisitos. exigidos no edital e seus anêxos.

5.2 Os licitantes deverâo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema ou outra ferra-
menta válida.

5.3 Poderão participar deste certame todas as empresas interessadas, regularmente esta-
belecidas no país, cuja finalidade e ramo de atuação estejam ligados aq objeto do presente Pre-
gão Eletrônico, que satisfaçam integralmente as condiçôes deste Edital e estejam devidamente
cadastradâs no sistema de Licitações do Banco do Brasil.

5.4 As empresas que optarem por participar do presente Pregão. mediante o cadastramento
citado acima, deverâô iniciar seu cadastro no Sistema do Banco do Brasil, mêdiânte a inclusão
das informações básicas relativas à. constituiçáo, localizaçâo e. identificação societária da em-
presa ou pessoa física, entre outras, sendo obrigatório o comparecimento a um órgáo cadastra-
dor, o qual validará as informaçôes registradas no Sistema (caso este procedimento tenha sido
realizado). bem como. verificará a autenticidade de toda a documentação exigida e apresentada.

5.5 Os proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e apresentação de
suas propostas.
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COMISSÃO PERMA CPL

5.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas eno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n 7, nos

limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e suas alteraçóes postenores, arnda que

esse direito não esteja expressamente previsto no edital e seus anexos, cabendo aos interessa-

dos o exercício do direito em questão.

5.7 . Não podêrão paíicipar deste licitação os interessados:

5.7.1. proibidos de.participar. de.licitaçôes e celebrar. contratos administrativos, na forma da le-

gislação vigente;

5.7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.7.3. estÍangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

5.7.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

5.7 .5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolu-

ção ou liquidaçâo; 
l

5.7.6. ,entidadês empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.7.7. OÍganizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Aórdâo no 7 46t2O1 4-f CU-Plenário).

5.8. Cômo ôondição para participação no Pregão, a licitante ássinalará "slm" ou 'não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.8..1. quê cumpre os reqursitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de
206, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido êm seus aÍ1s. 42 a 49',

5.8.1 .'1 . nos itêns exclusivos para participação de microempresas e emprêsas de pequeno porte,

a assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.8.1.2: n9s itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nãol apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao-tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

micÍoempresa, empresa de pequeno porte.

5.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.8.3. que cumpte os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada está,em conformidade com as exigências editalícias;
5.8.4. . que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçáo no certame, ciente da obÍigatorie-
dade de declarar ocorrências posteriores,

5.8.5. que não emprêga menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor., a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7'. XXX|ll, da Constituição:

5.8.6. :'que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normatíva
SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.
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COMISSÀO PERMAN

5.8.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executand
ou forçâdo, observando o disposto nos incisos lll e IV do aít. ío e no i

Constituição Federal;
nct
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5.8.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei no 8.213, de 24 de julho de '1991.

5.9. A declaraçáo Íalsa relativa ao cumpímento de'quelquêr condiçáo sujeitará o licitante às
sanções previstas êm lei e neste Edital.

o correto diúensionamento e elaboração de §Úa proposta, o licitante poderá vistoriar
os locais.onde serão êxêcutados os serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, por meio.de agendâmento de visita técnica, em até 24.(vinte e quatro) horas de antecedência
à sua efetiva realizaçào.
6.1 .1 . A visita técnica deverá ocorrer em dias úteis, nos horários das th às 12h e de 14h às 17h,

com o objetivo de se inteirar das condiÇóes e do grau de dificuldade existentes, mêdiante prévio

agendamento de horário junto a Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Piracurucâ-Pl
6.1.2. PaÍa a vistoria, o licitânte ou o seu representante legal deverá estar devidamente ident!
ficado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa com-
provando sua habilitação para a realização da vistoria.
6 1.3. Em qualquer caso o licitante deverá comprovar o presente requisito de habilitação téc-
nica por meio da apresentaçáo de:
6.2. Atestado de vistoria técnica ; ou
6.3. Declaração de ciência de todas as condiçõês dê êxecução e de espontânea
denegâção do direito de realizar vistoria e inspeção técnica do local.
6.4. Tendo em vista a Íaculdade da realização da vistoria, os licitantes não SERÃO INA-
BILITADOS em,face da sua ausência, todavia não poderão alegar o desconhacimento das
condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem daE
obrigaçôes assumidas em decorrência dos serviços objêto deste Pregão.
6.5. As vistorias já realizadas e os atestados delas gerados mantêm sua validade para
a presente licitação, se for o caso.

7 .1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documenlos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofer-
tâdo e o preço, até a data e o horário estabelecidos para ab,êrtura da sessão pública, quando,

então, encenar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documêntação.

7.2. O envio da proposta, âcompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3. Os licitantes poderão dêixâr de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. rf)
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COMISSÁO PER CPL

7.4. As Mrcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encami entaÇão

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art.43, § 10 da LC no 123, de 2006.

7.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregáo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de.quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.6. Até a abertuÍa da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaÉo entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociâção e
julgamento da proposta.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante úelhor cla§sificado
somente seráo disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e,.para acesso público após o en-
cerramento do envio de lances.

ntê deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elet
dos seguintes campos

8,1.1, VALOR TOTAL DO LOTE UNICO:

8.I .2. Descriçáo detalhada do objeto, çontendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3. .Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-
ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indireta-
mente no fôrnecimento dos bens. Apurados mediante o preenchimento do modelo dé Planilha
de Custos e Fomação de Preços (a ser apresentada apenas após a fase de lances) conforme
Anexo Vlll.
8.4. A contfatada deverá respeitar todos os direitos trabálhistas previstos na CLT, bem como
as obrigações previstas na planilha orçamentária.
8.5. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de exclu-
siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o..direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob
alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.6. O pnzo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
data de sua apresentaÇão.
8.7. Os licitentes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contrataçóes públícas federais, quando participarem de licitações públicas:
8.7.1. O descumprimento das regras supramencionadag pgla Administração por parte dos con-
tratadoS pode ensejar a abertura de processo administrativo para apuração das irreguláridades.
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COMISSÃO PE ÇÃo-cPL

9. 1. A aberture da presente licitáçâo dar-se-á em sessão pública, por
nico, na data, horário e local indicados neste Edital.
s.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentâdâs, desclassificando desde logo aquelas
que náo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham ví-

cios insanáveis ou não,apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.í. Tambem seÉ desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por.todos os participantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçâo.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-
tas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitanles.
9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentê por
meio do sistema eletrônico, sendo ímediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
9,5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO GLOBAL, LEVANDO EM

coNTA O VALOR TOTAL DO LOTE ESTTMADO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS Et í2
(oozE) mEsEs.

9,5.2:,..PÀRÂ FINS DE.JUTGAMENTO O PREGOEIRO LEVARÁ EÍS CONTA O VALOR.OFER.
TÀ@ PABA:,§IECUçÃO DOS §ERvrÇOS PELO PRAZO DE í2,{DOZE) UESES, DE:ilIODO
AUEi APÓS O ENCERRAÍI,IENTO.DOS LANCES, O.LICITANTE VENÇEDOR,.EilVNRÁ PRO-
POSTA READEQUADA.Coill.OS VALORES REFERENTES A PRESTAçÃO DE SERVIçO
POR:PON:TO,..DE ÂCESSONNSTALAÇÃO, SENDO O VALOR IIIENSAL, DO SERVIçO AUFE.
RIDO APÓS OESERVAR A QUANTIDADE DE PONTOS EFETIVAI'ENTE INSTALADOS.E
ETI FUNCIONA'IENTO.

9.5.3. PARÂ FINS DE OBTENÇÃO DO VALOR GLOBAL DA ARP OU DO CONTRATO DE-
VERÁ SER ÍUULTIPLICADO O VALOR MENSAL PELO PERíODO DE VIGÊNCIA OO INSTRU.
MÊNTO QUE SERÁ DÉ í2 (DOZE) II,IESES, CONSIDERANDO SE TRATAR DE SERVIçO DE

NATUREZA CONT]NUADA.

9.6. . Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.7. O licitante somênte poderá oferecer lance de valoÍ inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quê cobrir a melhor
oferta deverá ser de no mínimo R$ í00 (CEM REAIS).
9.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "âberto",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

IStema eletrô-
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9.10 A etapa de lances da sessão pública terá d
prorrogada automaticamente pelo sistema quando ho
tos do período de duração da sessão pública.

uração de dez mt

9.11 A prorrogaçáó automática da etapa de lancés, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pror-
rogação. inclusive no caso de lances intermediários.

9.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida. nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automattcâmente.

9. 13 Encêrrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeirq'assessorado pela equipe de apoio,..justificadamente, admitir o.reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.14 Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

9.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do mênor lance registrado, vedada a idêntificação do licitante.
9.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utili-
zado para divulgação.

9.18: O Cítério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR LOTE, coníorme definido
neste Edital e seus anexos.

9.19. Caaô o liôitante não âpresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçâo dê microempresas e ernpresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçáo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna pró-
pria as microempresas e empresas de pequeno porte paÍticipantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das de-
mais classificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a pímeira colocada.
9.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamênte êm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.
9.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prâzo estabelecido no subitem anterior. @
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9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mic
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subi

l')It ri]|1:[\ \1i]\ta ri\r r)i

PI RRCURUCA O-CPL

SE

as de
rá re-

alizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
9.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo sêguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
prêvisto no art. 3o, § 20, da Lei no 8.666, de í993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos.
9.26.1 . no país;

9.26.2. pot empreses brasileiras:
9.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.26.4. por:ernpresa§.gue comprovem cumprimento de reserva de cargos pÍevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
9.27. Persi€,tindo o empate, a:proposta vencedora será sorteada pelo sistema êletrôn,co dentrê
as propostA§ ou os lances empatados.
9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo §istêma eletrônico, contraproposta ao licitante. gue tenha apresentado o melhor preço, para
que eeja obtida melhor proposta, vedada a negociaçâo em condiçôes diferentes das previstas
neste Edital.
9.28.1. A negociaçáo.será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ pelos de-
mais licitantes.

9.28.2. O p.regoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas)
horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a nego-
ciação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando ne-
cessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

9.29. Apqq,9 negeclação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaçáo e julgamento da
proposta.

10.1. Encôfrada a etapa de negociação, o pregoetro exa inará a proposta classificadà em pri-
meiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo
estipulado para contratãção neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.O2412019.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, âpresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresàhta, preço manifestamente inexequível.
10.2.'l . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos enÉrgos, ainda que o ato convocatório da ticitação não tenha esta-
belecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licrtante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. O)
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10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências pa exequr biti-

dâdê e e legalidede das propostes, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamen-
tam a suspeita:
10.4. Na hipótêse de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao sãneamento da_s propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência sêrá registrada em ata;
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de alé 24 (vinte e quatro) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
10.5. 1 . E facultado ao pr.egoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-
tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.5.2... Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se a Planilha de
Custos e Formação de Preços. encaminhados por meio eletrônico. ou, se for o caso, por outro
meio e prazo índieados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu,ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposte,
10.6. r. .r,, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará.a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
'10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no ichaf a nova
data e horário para a sua continuidade.
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao lici-
tante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociaçâo em condiçôes diversas das previstas neste Edital.
10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não acertar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8.2. .. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

í0.9. ,: Nos.itens náo exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não íor aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos arti-
gos 44 e 45 da LC no '123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecide, se for o caso.
10.10. Encerrâda a análise quanto à aceitaÇão da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licrtante. observado o disposto neste Edital.

'11.'1... Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante dêtentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quânto à existência de sanção que impeça a partici-

pação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.oortaldatransparenôia.oov.briceis);

c) Cadastro Nacional de Condenaçóes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça us.br/im h
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d) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llíc
DICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU,

'l'l.1.1 . Para a consulta de licitantes pêssoa jurÍdica poderá haver a substi consul-
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tas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidâda de Pessoa JurÍdica do TCU
(https://certidoesapf. apps. tcu. gov. brl)
11.1.2. A consulta aos cadastro§.seÍá realizada em nome da empresa.licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de í992, que prevê, dêntre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de con-
tratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-
ritário.

11.1.2.1 . Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a.existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
11.1.2.2. A tentatrva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
11.1.2.3. ,.': O licitante será convocado para manifestaçáo previamente à sua desclassificação.
1'1.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por felta
de condição de participação.
1 L 1 .4. No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, prêvisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antês estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
'11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. con-
forme o disposto na lnstruÇão Normativa SEGES/MP no 03, de 20í8.
í1.2.'1. O.interessado, para efeitos de habilitaÇão prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP n"
03, de 20'18 mediante utilização do sistemâ, deverá atender às condições exigidas no cadastra-
mento no SICAF ate o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
11.2.2. É. dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, êm conjunto com
a apresentaçáo da proposta, a respectiva documentação atualizada.

'11.2.3. O dêscumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licítante, êxceto se a
consulta aos sitiog eletrônicos oficiais emissores de certidóes fêita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(óes) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 1O.O24, de 2O19.

I1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces-
sários à confirmaÇão daqueles exigidos neste Edatal e já apresentados, o licitante será convo-
cado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas e
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.

'11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaÇão dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integri-
dâde do documento digital.

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
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11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar seo
ocu-
eda

licitante for a filial, todos os documenlos deverão estar em nome da fil d

mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, Íorêm.emitidos so
malriz.

m nom

11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos perlihentes.ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveráo encaminhâr, nos termos deste
Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
11 s HABTLTTAçÃO JURíD|CA:
1 1.8.1. No caso de empresário individuaí: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ícará condicionada à verificaçáo da atÍen-
ticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administra-
dores;
1 1.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opeía, com averbaÇão no Re-
gistro onde tem sede a malÍiz, no caso de ser o parlicipante sucursal, filial ou agência;
1'1.8.5. No caso de sociedade sim ples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
í 1 .8.6. hlo oaso dê cooper€tiva: ata de fundação e estatuto sociâl em vigor, com,a ata da assem-
bleia qud o aprovou, devidamente aiquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764. de 1971;
11.8.7. No caso de enrpresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorizaçáo:
I '1 .8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou.da con-
solidação Íespectiva;
11.8.9. Declaração de Regularidade conforme dispóe o art. 3o da Resoluçáo CNMP No 37nOOg,
informando que a empresa nâo tem.como sócio, gerente ou diretor, que.seja membro ou servidor
ocupante de cargo de direção do Ministério Público da União, bem como, cônjuge, companheiro
ou parente até o terceiro grau, inclusive, de acordo com o modelo do Anexo Vl do Termo de
ReÍerência,
1 1,9, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1 1 .9.1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme. o caso;

11.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo
de certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitã Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fede-
rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segu-
ridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .75í, de O2h012O14, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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1 1.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Te GTS);

11.9.4. prova de inexistência de debitos inadlmplidos perante a justiça do trabalho, medi-
ante â apresentação de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943;

'11.9.5. prova de ins«ição no cadastro dê contribuintes estadual, relativo.ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

11.9 6. prova de regularidade com a Fezêndâ Estâdual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.9.7. caso o licitante seja considêrado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condrção mediante declaração da Fazênda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei:

1'1.9.8. caso o licitante detentor do menor preço sejâ quâlificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-
provação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ina-
bilitação.

I 1 10.ouALtFtcAÇÃo EcoNÔMrco-FrNÂNcEtRA.
'11.í0.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurl-
dica,

11.10.2. balanço pairÍmonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisóÍios, podendo ser atualizados por
índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da pro-
posta;

11 .10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. a apresentação de balanço pa-
trimonial do último exercício financeiro- (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 2015),
11.10.2.2, ,rho caso de empresa constituída no exercício sgcial vigente, admite-se A,apresen-
tação de balahço patrimonial e demonstraçóes contábeis referentes ao período de existência da
sociedade:
11.10.2.g. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.
11.10.2-i.' Caso o licitante seja cooperativa, tais documenlos deverão ser acompanhados da
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112daLei no 5.764, de 1971, ou de
uma declarâção. sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgâo fiscalizador;
11.10.3. A comprovação da situaÇão financeira da empresa será constatada mediante ob-
tenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supe-
riores a 1 ( um) resultantes da apliceção das fórmulas:

LG=

Ativo Circulante + Real2ável a
Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante
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Ativo Total
SG= Passivo Circulante + Passivo Náo Cir-

culanle

Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovari considerados os riscos para â Administração, e, a critério dâ autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10 (dez) por cento do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

1 1. I 1. QUALIFICAçÃO TÉCNTCA

1.í 1.1A licitantê deverá apresentar:

a) Atestado(s) ou Declaração de Capãcidadê Técnica de bom desempenho anteriore/ou atual
em contralo, fonrecido por pessoa jurídiça de direito público ou privado, que comprove que a
licitante gerenciou ou esteja gerenciando a execução dos serviços compatíveis com o objêto
licitado. ,) .,b) DECLARAÇÃO de que a empresa dispõe de instalaçôes, equipamentos, aparelhamenio e
pessoal técnico adequado e disponível pa.a a rcalizaçáo do objeto da licitação.
c) DECLARAÇÃO de que dispõe de instalações no munícípio de Piracuruca-Pl ou de que
fornecera no prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos após a assinatura do contÍato, PESSOAL
OUÀUFIEAPO PARA MAN UTEN,ÇÂO E SU PORTE TÉCN ICO: QUE.DEVERÁ ATUAR DE I§E.
GUNDA A SEXTA, DAS 7 AS 17HORAS.

11.12. Constatado o atendimento às exigêncras de habilitação fixadas no Edital, o licitantê será
declarado vencêdor.

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, [míhimo de duas horas], a contar da solicitaçáô do Pregoeiro no sistema eletrô-
nico, e 03 dias úteis físicas originais ou autenticadas, e deverá:

12.1.1. Ser redigida êm língua portuguesa, datilografada ou digitada. em uma via, sem emendas,
rasuias, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitantê ou seu representante legal.
12.1.2. Contet a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

12.2. A prôposta final deverá ser doÇumentada nos autos e será levada em consideraçáo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se for o caso.
12.2.1. Íodas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
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12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o va lgaris-
mos e o valor global em algansmos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
'12.3.'1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceráo os primei-
ros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
12.4. A ofefta deverá seÍ íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto dêsle Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pêna de desclassificação.
12.5. A proposta devêrá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sêndo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro licitante.
As propostas qúe contenham a.descriçáo do objeto, o valor e os documentos cgmplementares
estaráo disponíveis na inlernet, após a homologação.

13.1. Declarado o vencedor e decorride a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que quaÍquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra quâl(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais
motivqs, em campo próprio do sistema.

13.2. Havêndo quem se manifeste, caberá ao Prêgoeiro verificar a tempestividade e a exisiência
de motivação da intençáo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-
mente.
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no méríto recursal. mas apenas veri-
ficaÉ as condiçôes de admissibilidade do recurso.

13.2.2.,',

PInncURUCA

'.iA falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impor-
tará a decadência desse direito

Uma vez admitido o recurso, o reconente terá, a partir de então, o, prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantês, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico, em ou-
tros três dias, que começarão a contar do térmrno do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

í3.3. O acolhimento do recurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de apÍoveitamento.
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.'1.'1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

'14.1.2. Quando houver erro na aceitâção do prêço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivâlente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1'da LC no 12312006.
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta. . .

14.?.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat'), e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocaçáo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prego-
eiro, caso nâo haja interposição dê recurso, ou pela autoridade competente, após a regular de-
cisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada .a. rêgulâridade dos atos praticados, a autoridade com-
petente homologará o procedimento licitatório.

16.1. Não haverá exigência de garantia de execuçáo para a presente contratação
í6.2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.3. Homologado o resultado da licitação. terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis.
contados a partir da data de sua convocaçâo. para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob.pena de decair do direito à contrataçáo, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a as-
sinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal conr aviso de recebimênto (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinada
recebimento.

e. devolvida no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar da datâ e horas de seu

16.5. O prazo egtabelêcido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual .períodô,''quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.5.1. Seráo foÍmalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçáo do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.5.2. Será inclúído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que acêitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame, excluído o percentual rêferente à margem de preferência, quando o objeto não aten-
der aos requisitos previstos no art. 30 da Lei no 8.666, de 1993;

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contrataçáo, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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Nessas hipóteses, seráo adotados os procedimentos imediatamente
ramento da etapa de lances.
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17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir

PL

a con-
vocação, pâre assinâr o Termo de Contreto ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de dêcair do direito à contratação,
sem prejuízo das saniões previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a as-
sinature do Termo de Contrato ou aceile do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03.
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.

17 .2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solici-
tação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administrâçáo.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-
cada, implica no reconhecimento de que:

'17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando.se à relação de negócios ali estabe-
lecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

r\
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17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsôes contidas no edital e seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e78 da Lei no 8.666/93 e rêconhecê os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e
80 da mesma Lei.

17.4. O úazo de vigênciâ da contrataçáo é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme preüsão
no Art. 57, da Lei 8.666/93, estabelecido no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamênte à contratação a Administraçáo realizarâ consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgáo ou êntidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obseÊ
vado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3. de 26 de abril de 20í8, e nos têrmos do
art.6o, lll, da Lei no 10.522. de 19 de julho de 2OO2, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrâto, e o
fornecedor náo estiver inscnto no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

17.5.2. Na hipótêse de irregularidade do Íegistro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, será êxigida a comprovaçáo das
condiçÕês de habilitação consignadas n9 edital, que devêrão ser mantidas pelq licitante durante
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7 . Na hipótese de o vencedor da licitação náo comprovar as condiçóes de habilitação con-
signadas no edital ou se recusar a assinâr o contrato ou a ata de registro de preços, a Adminis-
tração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaÇóes legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a com-
provação dos requisitos para habllitaÇão, analisada a proposta e eventuais documentos comple-
mentares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabele-
cidas no Termo de Referê a este Edital, bem como na

í9.1 Os critérios de recebimenlo e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

2O.1 As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de ReÍe-
rência., bêm como o disposto na lei no 8.666/93.

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Refeência, anexo a
este Edital.

22.1 Comete infraçáo administratrva, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudi-
catário que:

22.2 nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convo-
cado dentro do prazo de validade da proposta;

22.2'1nãoês9inaraataderêgi§trodeÊr-eÇos,quandocabÍÉl;

22.2.2 aptesentar documentação falsa;

22.2.4 Ensejat o retardamento da execução do objeto;

22.2.5 No mafttiver â proposta;

22.2.6 Comelet Íraude fiscal.

22.2.7 CompoÍlar-se de modo inidôneo;

22.3 As sanções do item acima também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva,
em pregão pãra registro de preços que, convocados, nâo honrarem o compÍomisso assumido
injustificadamente.

22.4 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto às condi-
çôes de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momenio da licitaÇão, mesmo após o encenamento da fase de lances.

22.5 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

22.5.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem pre-
juízos signiÍicativos ao objeto da contrataçãoi
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22.5.2 Multa de 05. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) ite
conduta do licitante;

pela

22.5.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar coÍn o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate
dois anos;

prazo de até cinco anos:

22.6 DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. en-
quanto perdurârem os motivôs determinantes da punição ou âté que seja promovida a reabrlita-

ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

227 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançôes.

22.8 Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de
infrâção administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como âto lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuraçâo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridadê competente, com
despacho fundamentado, para ciência e dêcisão sobrê a eventual instaureção de investigação
preliminar ou Processo Adminlstrativo de Responsabilização - PAR.

22.9 A apuração e o julgamento das demais infiações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22lO a processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-
trativos especÍfiêos para apuração da ocorrêncía de danos é prejuízos à Administraçáo Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

22.11 'Caso o válôr da multa nâo seja suficiente pálà cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

22.12 A aplicação de qualquer das penalidâdes previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se
o procedimênto previsto na Lei no 8.666, de 1993, ê subsidiariamente na Lei no 9.784, de í999.

22.'13 A.autoridade competenle, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÇão,
observado o princípio da proporcionalidade.

2214 As penalidades sêráo obrigatoriamente registradas no SICAF.

22.15 As sançôes por atos praticados no decorrer da contrataÉo estão previstas no Termo de
Referência.

23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
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23.1 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar súàs propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serãô classificados segundo a ordem da úttima proposta individual apre-
sentada durante a fâSe competitiva.

23.1 Esta ordem de classiflcâçáo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contra-
taçôes e somente será utilizada acaso o melhor colocado. no certame não assine a ata ou tenha
seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.8921213.

24.1 Alé 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail col.oiracuruca@hot-
mail.com ou por petiçáo dirigida ou protocolâda no enderêço www. Piracuruca-Pl.pi.oov.br.

24.3 Ca&rá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

mento da impugnaçâo

24.4 Amlhida a impugnação, será definida e publicada nova data paa a rcalizaçáo do certame

24.5 Os pedidos de escÍarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoekg, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para aber.tura da sessáo pú-
bÍica, exclu§iiamente por mêio êletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos

24.7
certame..

24.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo-
tivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realÊ
zaçâo do iertame na data marcada, a sessão será automáticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeleoido, desde que não haja comu-
nicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasíliâ - DF.

23.1 A apresentação de novas propostas na íorma deste item nã
certame em relação ao licitante melhor classificado.
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25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá san has
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validâde jurídica, medianle
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá-
cia pâra fins de habilitação ê classificação.

25.5. A homologaçáo do resultado désta licitação não implicará direito à contrataçáo.

25.6. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretaaai àm favor aa empliação
da disputa entre os interessados, dçsde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-
mente da conduçáo ou do resultedo do processo licitatório.

25.8. . Na contagem dos prazos estabelecrdos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afâsta-
mento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observaáos os princípios
da isonomia e do interesse público.

25.18. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e dê seus anexos ou demais
peçâs quê compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11

Pl.pi.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www. Piracuruca-

ov.br, BB , TCE Pl , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço cDl.oiracu-
ruca(Ahotmail.com nos diab úteis, no horário da 7:30 ás 13:30 horas, mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessa-
dos-

í2.làtegmm este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

121. ''::;::: ANEXO I - Minuta de Termo de Contrato

12.2. ,',. ". ANEXO ll - Declaração de Fato Superveniente lmpeditivo

12.3. ANEXO lll - Declaração de lnexistência de Empregados Menores

12.4. ANEXO lV - Declaração de Enquadramento

12.5. ANEXO V - Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento

1 -2s ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços

12.7. ANEXO Vll - Termo de Referência
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Manoel Francisco da Silva
Secretário Municipal de AdmnistraÇão e Financas
Gerenciador do SisÍerna de Regiétro de preôos
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